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APRESENTACAO

Um dos grandes desafios enfrentados atualmente pelos engenheiros nos
mais diversos ramos do conhecimento, € de saber ser multidisciplinar, aliando
conceitos de diversas areas. Hoje exige-se que os profissionais saibam transitar
entres os conceitos e praticas, tendo um viés humano e técnico.

Neste sentido este livro traz capitulos ligados a teoria e pratica em um carater
multidisciplinar, apresentando de maneira clara e légica conceitos pertinentes aos
profissionais das mais diversas areas do saber.

Para isso o mesmo traz temas correlacionados a engenharia civil,
apresentando estudos sobre os solos e, bem como de construgcdes e patologias,
estando diretamente ligadas ao impacto ambiental causado e ao reaproveitamento
dos residuos da construcgéo.

Destaca-se ainda a abordagem sob meio ambiente, apresentando processos
de recuperagcdo e reaproveitamento de residuos e uma melhor aplicagdo dos
recursos disponiveis no ambiente, além do estudo aprofundado sob eficiéncia
energética em construcgoes.

De abordagem objetiva, a obra se mostra de grande relevancia para
graduandos, alunos de pos-graduacdo, docentes e profissionais, apresentando
teméticas e metodologias diversificadas, em situagdes reais.

Aos autores, agradecemos pela confianga e espirito de parceria.

Boa leitura

Henrique Ajuz Holzmann
Joédo Dallamuta
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RESUMO: As edificagbes representam uma
importante parcela no consumo mundial de
energia, e por isso, tém recebido a atencéo dos
governos, que adotaram politicas para reduzir o
gasto energético. AUnido Europeia, que ja passou
por duas atualizagbes em seus regulamentos
de avaliagdo energética de edificacbes e
prepara a terceira, possui programas que
sao referéncia e modelo para diversos outros
regulamentos no mundo. Portugal é o caso de
maior sucesso na aplicagdo de etiquetagem de
edificacdes, com emissdo de mais de 1 milhdo
de certificados energéticos. O Brasil, que teve
0s primeiros documentos regulamentares
do Programa Brasileiro de Etiguetagem em
Edificagcbes langados em 2009, necessita de
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uma reformulagdo no seu regulamento, com
varios desafios estruturais e técnicos a serem
superados.
PALAVRAS-CHAVE: Eficiéncia energética em
edificagbes; Diretiva Europeia, Etiquetagem,
PBE Edifica.

EVOLUTION OF THE EUROPEAN
DIRECTIVE ON THE ENERGY
PERFORMANCE OF BUILDINGS,
THE SUCCESS OF PORTUGUESE
APPLICATION AND THE CHALLENGES
OF THE BRAZILIAN LABELING
PROGRAM FOR BUILDINGS

ABSTRACT: Buildings represent a significant
share of the world’s energy consumption, and the
sector has drawn the attention of governments,
which, in response, have adopted policies to
reduce the energy expenditure. The European
Union, which has already undergone two updates
to its building energy assessment regulations and
it is preparing the third one, presents programs
that are a reference and a model for several other
regulations in the world. Portugal is the biggest
success in the application of building labeling,
with more than 1 million energy certificates
issued. Brazil, which had the first regulatory
documents for the Brazilian Program of Building
Labeling launched in 2009, needs to reformulate
its regulation, with several structural and technical
challenges yet to be overcome.

KEYWORDS: Energy efficiency in buildings;
European Directive, Labeling, PBE Edifica.
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11 INTRODUGAO

As edificacdes provocam alteragcbes significativamente no meio ambiente
e sdo responsaveis anualmente por 40% da energia e 16% da agua consumidas
no mundo (LIPPIATT, 1998). Estima-se que, entre 2015 e 2040, o consumo de
eletricidade no setor terd um aumento anual de 2%, sendo a maior parte deste
aumento creditada aos paises em desenvolvimento (EIA, 2017). No ano de 2016, o
Brasil consumiu 520,03 TWh de eletricidade, sendo as edificagdes responsaveis por
aproximadamente 51% deste consumo, considerando os setores residencial com
25,6%; comercial com 17,2% e o publico com 8,3% (EPE,2017).

Durante as trés ultimas décadas, tanto os paises industrializados quanto os
em desenvolvimento, promoveram politicas para incentivar a redugéo do consumo
de energia nos edificios. A maioria destas politicas pode ser agrupada em trés
categorias: incentivos econdmicos (através de impostos e pregos de energia),
programas informativos (campanhas de conscientizacdo energética, auditorias
energéticas) ou requisitos regulatorios (codigos ou certificagbes) (JANDA, 2009).

Com o cenério atual de consumo energético das edificacbes no mundo
e, sobretudo, pelas vantagens obtidas na implementagcdo de politicas voltadas
para eficiéncia energética, diversos paises ja estdo aplicando e desenvolvendo
mecanismos de certificacéo de edificios. A certificacdo energética de edificios € uma
tendéncia mundial, ja utilizada em diversos paises e em fase de implantacéo por
outros (CARLO e LAMBERTS, 2010).

Segundo Buges (2014) “o conceito de Eficiéncia Energética ndo pode ser
entendido como uma metodologia estatica, mas como um processo evolutivo onde
ndo existe um marco a ser alcancado e, sim, uma constante busca por processos
e produtos cada vez mais eficientes energeticamente”. Em relacado as certificagdes
de eficiéncia energética em edificacdes, tal definicAo se encaixa perfeitamente,
pois a atualizagdo dos regulamentos deve sempre avancar ao mesmo tempo que
atualizagbes s&o implementadas.

21 PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS

E apresentada uma revisdo teérica da evolugéo da Diretiva Europeia relativa
ao desempenho energético dos edificios (EPBD), desde o primeiro regulamento até
o planejamento atual para as propensas mudangas. E destacado o bem-sucedido
exemplo de aplicagdo do Sistema de Certificacdo Energética dos Edificios (SCE)
de Portugal e, por fim, analisada a atual situacdo do Programa Brasileiro de
Etiquetagem em Edificagcbes (PBE Edifica), e os desafios estruturais e técnicos a
serem superados para sua consolidacgéo.

O Desenvolvimento Sustentavel na Engenharia Civil 2 Capitulo 12 m



31 EVOLUGCAO DA REGULAMENTACAO EUROPEIA

Na década de 1970, na maioria dos 15 membros originais da Unido Europeia
(Austria, Alemanha, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlandia, Franca, Grécia,
Holanda, Irlanda, ltalia, Luxemburgo, Portugal, Reino Unido e Suécia), foram
introduzidas certificagGes de eficiéncia energética em edificagdes, e desde entdo,
estas s@o renovadas com maiores exigéncias. Inicialmente, a avaliacdo se limitava
aos componentes da envoltéria, e em seguida, foram adicionadas exigéncias
minimas para outros usos como aquecimento, arrefecimento, iluminagéo e agua
quente (LIU; MEYER; HOGAN, 2010).

Em 2007, a Unido Europeia (UE) em 2007 se comprometeu com o 20-20-
20 target para 2020, que tem como base a melhoria da eficiéncia energética, com
a redugéo de emissbes de CO, em 20% comparado aos niveis de 1990, 20% do
consumo total mantido pela energia de fontes renovaveis e reducao de 20% do uso
de energia primaria em relagédo aos niveis projetados (LIU; MEYER; HOGAN, 2010).

As edificagbes na UE séo responsaveis por 40% do consumo energético e
36% das emissGes de CO,, sendo entdo, um grande potencial para medidas de
eficiéncia energética. Com a redugéo de 30% no consumo de energia nas edifica¢des
europeias, o consumo total de energia na Europa diminuiria 11%, mais da metade de
uma das metas do 20-20-20 target (LIU; MEYER; HOGAN, 2010).

Em 2002, foi langada a Diretiva 2002/91/CE relativa ao desempenho
energético dos edificios, que visa melhorar a eficiéncia energética no setor da
construgéo, e que impde na Unido Europeia uma harmonizacdo das metodologias
através de codigos e medidas. O documento estabelecia que todos os Estados
membros deveriam adotar as exigéncias normativas até o inicio de 2006 (LIU;
MEYER; HOGAN, 2010; COMISSAO EUROPEIA, 2002).

Especialistas e politicos verificaram que a meta da UE de reducéo de 30%
de energia em edificacdes até o ano de 2020 nédo poderia ser alcangada através da
Diretiva de 2002, uma vez que a parcela de edificios existentes era mais significativa
do que a de novos edificios, e a Diretiva 2002/91/CE se restringia aos edificios
existentes com area superior a 1000 m?, os quais representam apenas 29% do setor
de construgdo europeu. Entédo, seriam necessarios objetivos mais rigorosos para o
desempenho energético das edificagcdes (LIU; MEYER; HOGAN, 2010; COMISSAO
EUROPEIA, 2002).

No ano de 2008 foi proposta pela Comissdo Europeia e aprovada pelo
Parlamento Europeu uma reviséo da Diretiva 2002/91/CE, com mudancas
fundamentais e uma reformulacédo do compromisso. Em 2010, foi emitida a Diretiva
2010/31/UE, na qual o &mbito de aplicagao da Diretiva de 2002 foi ampliado, abolindo
a exigéncia da limitacao de reformas somente para grandes edificaces. Os Estados
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Membros deveriam aplicar a nova Diretiva no prazo de dois anos e uma avaliagdo
seria realizada em 2017 (LIU; MEYER; HOGAN, 2010; UNIAO EUROPEIA, 2010).

A reformulacdo exige que os edificios construidos ap6s 2020, atendam ao
conceito Nearly Zero Energy Building (NZEB), ou seja, tenham exigéncia energética
quase nula, significando um desempenho energético elevado onde quase toda a
energia consumida €& obtida de fontes renovaveis geradas nas proximidades. Tal
exigéncia devera ser cumprida pelos edificios publicos ap6s 2018 (LIU; MEYER,;
HOGAN, 2010; UNIAO EUROPEIA, 2010).

Ja pensando nos proximos passos, a Comissdo Europeia em novembro de
2016 apresentou um pacote de medidas para manter a competitividade da UE, uma
vez que a transicdo para energias limpas estd mudando os mercados globais de
energia. A Comissao pretende que o bloco conduza a transigdo para energia limpa
e ndo somente se adapte a esta fonte de energia. Desta forma, a UE comprometeu-
se a reduzir as emissdes de CO, em pelo menos 40% até 2030, modernizando
a economia, gerando emprego e crescimento para todos os cidaddos europeus.
Na medida proposta sdo apresentados trés objetivos principais: dar prioridade a
eficiéncia energética, assumir a lideranga mundial nas energias renovaveis e
estabelecer condigdes equitativas para os consumidores (COMISSAO EUROPEIA,
2016).

Para a redugdo do consumo de energia nos edificios europeus, os 28
Estados-Membros da UE mais a Noruega tém o apoio da Concerted Action EPBD,
que aborda a Diretiva relativa ao desempenho energético dos edificios através da
troca de conhecimentos e melhores praticas no dominio da eficiéncia energética e
da economia de energia (CA EPBD, 2017).

A Concerted Action EPBD é uma iniciativa conjunta entre os Estados-
Membros da UE e a Comissdo Europeia, envolvendo representantes de ministérios
nacionais ou de suas instituicoes afiliadas que compdem o quadro técnico, juridico
e administrativo para a aplicacdo da Diretiva em cada um dos 29 paises. Ja foram
lancados estudos em 2007, 2010 e 2015, que descrevem a implantagcdo da EPBD
na UE e em cada pais individualmente. O quarto estudo esta sendo realizado desde
outubro de 2015 e tem previsao de término em 2018, com a reformulagéo da Diretiva
2010/31/UE (CA EPBD, 2017).

41 O SUCESSO DE APLICAGCAO PORTUGUES

Para cumprir as exigéncias da Diretiva 2002/91/CE (COMISSAO EUROPEIA,
2002), Portugal aprovou o Sistema Nacional de Certificacdo Energética e da
Qualidade de Ar Interior nos Edificios, pelo Decreto-Lei n°78/2006 (PORTUGAL,
2006a); o Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatizagdo em Edificios,
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através do Decreto-Lei n° 79/2006 (PORTUGAL, 2006b); e o Regulamento das
Caracteristicas de Comportamento Térmico dos Edificios, com o Decreto-Lei
n°80/2006 (PORTUGAL, 2006c).

Colocando em pratica as determinagbes destes Decretos-Lei, Portugal
promoveu a eficiéncia energética nos edificios e adquiriu uma experiéncia relevante
que se traduziu ndo sé na eficicia do sistema de certificacdo energética, como
também no diagnostico dos aspectos avaliativos, demonstrando através da pratica,
a possibilidade de melhoria do sistema de certificacdo (PORTUGAL, 2017).

Pela Diretiva 2010/31/UE, de 19 de maio de 2010 (UNIAO EUROPEIA, 2010),
o Parlamento Europeu reformulou o regime estabelecido pela Diretiva 2002/91/
CE, esclarecendo alguns pontos e introduzindo novas disposi¢cées que reforgcam
a promog¢ao do desempenho energético nos edificios, visando as metas e desafios
acordados pelos Estados-Membros para o ano de 2020 (PORTUGAL, 2017).

Em 13 de novembro de 2013, Portugal publicou o Decreto-Lei n° 118/2013
(PORTUGAL, 2013), que assegurava nao sO a alteragdo para atender a Diretiva
2010/31/UE, mas também uma reviséo da legisla¢do anterior, com os Decretos-Lei
n°78/2006, n°79/2006 e n°80/2006, onde é incluido em um Unico documento o Sistema
de Certificagdo Energética dos Edificios (SCE), o Regulamento de Desempenho
Energético dos Edificios de Habitagcdo (REH) e o Regulamento de Desempenho
Energético dos Edificios de Comércio e Servigos (RECS) (PORTUGAL, 2017).

Foi feita uma distingéo clara do &mbito de aplicagdo do REH, com orientactes
para os edificios residenciais, e do RECS determinando requisitos para edificagdes
de comércio e servicos. Os edificios residenciais sdo avaliados pelo comportamento
térmico e eficiéncia dos seus sistemas técnicos, como: climatizacdo, aquecimento
de agua, iluminagdo e aproveitamento de energias renovaveis. Para os edificios
de comércio e servicos sdo acrescentadas exigéncias referentes a instalacado, a
conducao e a manutencao destes sistemas técnicos (PORTUGAL, 2017).

A atualizagdo do SCE incorporou orientagdes e préaticas internacionais com
base nas inovacdes tecnolégicas em eficiéncia energética e conforto térmico. E
detalhada a atuagé@o de diferentes profissionais e entidades, visando uma maior
e melhor integracdo de todos os agentes num contexto de rigor e exigéncia
(PORTUGAL, 2017).

No capitulo referente as certificagcbes do estudo mais recente da Concerted
Action EPBD, foi apresentada uma visdo geral de tépicos relevantes, opinides,
solucbes, desafios e oportunidades para o desenvolvimento das certificacbes
de eficiéncia energética em edificagcbes, com destaque para: o papel do Estado
na promog¢ao da certificacdo energética; a exibicdo de certificados de energia; e
tornar o certificado energético mais amigavel para o publico em geral. No SCE séo

apresentados estes topicos sugeridos na versao mais recente da Concerted Action
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EPBD e pode ser considerado modelo para toda a UE (CA EPBD, 2015).

Entre os programas mundiais de avaliagédo energética de edificacbes, recebe
destaque o portugués, com certificacdes amplamente difundidas e consolidadas
(TELLES, 2016). Pela experiéncia portuguesa no processo de certificacdo
energética de edificacdes, observa-se a necessidade de maior apoio aos programas
de eficiéncia energética, garantindo a sua obrigatoriedade (OLIVEIRA, 2013).

O SCE, que é obrigatorio para todas edificacdes novas, sujeitas a reformas
e existentes para contratos de venda e aluguel, totaliza cerca de 1,4 milhdo de
certificados emitidos, sucesso comprovado em numeros (ADENE, 2018).

51 DESAFIOS DO PBE EDIFICA
O Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), em

1984, iniciou a discussdo com a sociedade brasileira sobre a criacdo de programas
de avaliagdo da conformidade de produtos com foco no desempenho energético. Foi
o primeiro passo para chegar ao que hoje é conhecido como Programa Brasileiro de
Etiquetagem (PBE) (PROCEL INFO, 2017).

O Brasil sofreu uma crise energética no inicio do Séc. XXl devido a escassez
de chuvas, que prejudicou o funcionamento pleno das hidroelétricas, e, além disso,
ndo contava com uma quantidade suficiente de fontes alternativas para geragéo de
energia (BOTTAMEDI, 2011). Em resposta, o governo brasileiro publicou em 17
de outubro de 2001 a Lei N°10.295, conhecida como Lei da Eficiéncia Energética
(BRASIL, 2001a), e regulamentada pelo Decreto N° 4.059, em 19 de dezembro de
2001 (BRASIL, 2001b). Tais documentos deram reforgo juridico para os diversos
programas de avaliagcdo energética vinculados ao PBE, que se encontravam em
diferentes fases de implementacao, alguns com etiquetagem compulsoéria e outros
que visavam a obrigatoriedade.

Em 2003, o Programa Nacional de Conservacgéo de Energia Elétrica (Procel)
criou um subprograma voltado especificamente para as edificacdes, o Procel
Edifica. No ano de 2005, o Procel foi nomeado responsavel pela Secretaria Técnica
de Edificagbes, para discutir as questdes técnicas envolvendo os indicadores de
eficiéncia energética. No ano seguinte, o INMETRO criou a Comissao Técnica que
definiu os critérios para obtencédo da Etiqueta Nacional de Conservagéo de Energia
(ENCE) para as edificacbes (PROCEL INFO, 2017).

Foram lancados em 2009 os primeiros documentos do PBE Edifica,
denominados Requisitos Técnicos de Qualidade do Nivel de Eficiéncia Energética
de Edificios Comerciais, de Servicos e Publicos (RTQ-C) e Requisitos de Avaliacdo
da Conformidade do Nivel de Eficiéncia Energética de Edificagcdes (RAC). No ano
seguinte, foram langados os Requisitos Técnicos de Qualidade do Nivel de Eficiéncia
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Energética de Edificagdes Residenciais (RTQ-R) (PROCEL INFO, 2017).

A etiquetagem de edifica¢des possibilita aos consumidores o conhecimento
do nivel de eficiéncia energética do imdvel, tornando-se uma ferramenta importante
na compra ou aluguel de um imével, além de promover a busca por edificacdes mais
eficientes e redugdo no consumo de energia elétrica. Para o governo brasileiro, € um
instrumento fundamental tanto para a analise do desempenho energético como para
auxilio na melhoria de programas e regulamentagfes para promog¢éo da eficiéncia
energética nas edificacdes do pais (ELETROBRAS; INMETRO; CB3E, 2013).

Um potencial de redugéo de 30% no consumo de energia elétrica € estimado
para as edificacbes que efetuarem reformas que contemplem os conceitos de
eficiéncia energética e em até 50% para os novos edificios que considerarem
alternativas de eficiéncia energética desde a fase de projeto (PROCEL INFO, 2017).

Na Instrucdo Normativa N°02 de 2014 do Ministério do Planejamento,
Orgcamento e Gestdo (MPOG), sdo definidas as regras para a utilizagdo da ENCE.
Projetos de novas edificacdes devem, obrigatoriamente, obter a ENCE geral classe
“A”, e as obras de retrofit devem ser feitas visando a obtengdo da ENCE parcial
classe “A” para o quesito reformado, salvo casos especificos de inviabilidade
(MPOG, 2014).

Além dos edificios publicos federais, outras categorias tendem a sair da
etiquetagem voluntéria para a obrigatoria. Segundo o Plano Nacional de Eficiéncia
Energética (PNEf), publicado em 2011, a regulamentacdo deve transformar
em compulsoria a ENCE para demais prédios publicos em um horizonte de 10
anos, edificios comerciais e de servicos em 15 anos e residenciais em 20 anos
(MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA, 2011).

Desde 2014, o Procel Edifica e o Centro Brasileiro de Eficiéncia Energética
em Edificacbes tém planejado uma mudan¢a no método de avaliacdo do PBE
Edifica. A nova versdo dos regulamentos deve ser lancada em meados de 2018 e
terd como principal mudancga a apresentacéo do consumo de energia primaria da
edificagédo, assim como no regulamento de Portugal e de diversos paises da Unido
Europeia (CB3E, 2017).

A atualizagéo fornecera o consumo real da edificagdo, auxiliando o consumidor
na tomada de deciséo na escolha e planejamento de seu imovel. A proposta surgiu
devido as limitacbes do atual método prescritivo do RTQ-C. A avaliagdo sera
baseada no consumo de energia primaria e compara a edificacdo considerando
suas caracteristicas reais com a mesma edificacéo através de valores de referéncia,
que sdo equivalentes a classe D da etiqueta de eficiéncia energética (CB3E, 2017).

O PBE Edifica, que tem carater voluntario com excec¢ao dos edificios publicos
federais, soma um total de 4.753 etiquetas expedidas desde a implantagédo do
programa de etiquetagem (INMETRO, 2018).
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Os documentos disponiveis para consulta publica com as propostas de
atualizacéo do método para a avaliagéo da eficiéncia energética em edificagcdes com
base na energia primaria se limitam a questfes técnicas e ndo apresentam, até este
momento, recomendacgdes de mudancas estruturais na aplicacdo da etiquetagem
(CB3E, 2017).

A proposta de atualizacdo do método de avaliacdo do PBE Edifica, também
traz mudancas na ENCE, que além de apresentar a estimativa real de consumo
primario, trard informagGes sobre as emiss6es de CO,, estimativa de economia
através do uso racional de agua e possivel geracédo local de energia por fontes
renovaveis (CB3E, 2017).

E evidente a necessidade da aplicacdo de requisitos regulatérios visando a
eficiéncia energética no setor das edificagbes, como as certificacdes energéticas,
que séo benéficas tanto para o governo como para o consumidor final. A exemplo
da Uniao Europeia, é necessario a constante atualizacdo de metas e normas com
0 objetivo de entregar uma etiqueta mais amigavel ao publico, entretanto ainda é
necessario o estabelecimento de mudangas estruturais na aplicagéo da etiqueta,
visando principalmente a sua obrigatoriedade, com o objetivo de obter resultados
significativos (RESENDE; CHARBEL; ASSUNCAO, 2018).

61 CONSIDERAGOES FINAIS

A Unido Europeia estd conduzindo a transicdo mundial para energias
limpas, nomeadamente em relacdo as edificagbes. O bloco é referéncia mundial na
regulamentacao de eficiéncia energética do setor. Portugal devido sua experiéncia
na execugao regulamentar e nos expressivos numeros de edificios etiquetados se
estabelece como sucesso na aplicacao da certificagéo energética.

O PBE Edifica se encontra em uma fase de atualizagdo do método de
avaliacé@o, onde sera apresentada uma nova etiqueta com mais informagdes sobre a
avaliacdo energética da edificagcdo e de maneira mais amigavel para o consumidor.
O edificio sera classificado de acordo com seu consumo real de energia primaria,
assim como acontece em Portugal e outros paises da UE.

Entretanto, questdes para mudangas regulamentares e estruturais de
aplicacdo do programa ainda néao foram apresentadas, principalmente em relacéo
a transformacéo do programa em obrigatério, como ja ocorrer com diversos outros
produtos alvos do PBE. O PNEf apresenta estimativas de tempo para transformacéo
da etiquetagem de edificios em compulséria, porém, o documento ndo estabelece
limites para a mudanca.

A atualizagcdo no método de avaliagdo que sera langcada ainda neste ano é
benéfica para o crescimento do PBE Edifica, pois trara avancos de ordem técnica
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na avalicao das edificagdes. Contudo, as mudancas estruturais séo tdo importantes
quanto as técnicas, necessitando serem discutidas, propostas e aplicadas, visando

o estabelecimento da etiquetagem no setor.
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